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I - implementar, nas respectivas esferas de atuação, as políticas
formuladas pelo Conselho Nacional de Integração de Políticas de
Transporte, pelo Ministério dos Transportes e pela Secretaria de
Portos da Presidência da República, nas respectivas áreas de com-
petência, segundo os princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei;
.............................................................................................." (NR)

"Art. 21. Ficam instituídas a Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres - ANTT e a Agência Nacional de Transportes
Aquaviários - ANTAQ, entidades integrantes da administração
federal indireta, submetidas ao regime autárquico especial e vin-
culadas, respectivamente, ao Ministério dos Transportes e à Se-
cretaria de Portos da Presidência da República, nos termos desta
Lei.
............................................................................................." (NR)

"Art. 23. Constituem a esfera de atuação da Antaq:
........................................................................................................

II - os portos organizados e as instalações portuárias neles
localizadas;

III - as instalações portuárias de que trata o art. 8o da Lei na
qual foi convertida a Medida Provisória no 595, de 6 de de-
zembro de 2012;
.........................................................................................................

§ 1o A Antaq articular-se-á com órgãos e entidades da ad-
ministração, para resolução das interfaces do transporte aqua-
viário com as outras modalidades de transporte, com a finalidade
de promover a movimentação intermodal mais econômica e se-
gura de pessoas e bens.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 27. .................................................................................

I - promover estudos específicos de demanda de transporte
aquaviário e de atividades portuárias;
..........................................................................................................

III - propor ao Ministério dos Transportes o plano geral de
outorgas de exploração da infraestrutura aquaviária e de pres-
tação de serviços de transporte aquaviário;

a) (revogada);

b) (revogada);
.........................................................................................................

VII - promover as revisões e os reajustes das tarifas por-
tuárias, assegurada a comunicação prévia, com antecedência mí-
nima de 15 (quinze) dias úteis, ao poder concedente e ao Mi-
nistério da Fazenda;
..........................................................................................................

XIV - estabelecer normas e padrões a serem observados
pelas administrações portuárias, concessionários, arrendatários,
autorizatários e operadores portuários, nos termos da Lei na qual
foi convertida a Medida Provisória no 595, de 6 de dezembro de
2012;

XV - elaborar editais e instrumentos de convocação e pro-
mover os procedimentos de licitação e seleção para concessão,
arrendamento ou autorização da exploração de portos organizados
ou instalações portuárias, de acordo com as diretrizes do poder
concedente, em obediência ao disposto na Lei na qual foi con-
vertida a Medida Provisória no 595, de 6 de dezembro de 2012;

XVI - cumprir e fazer cumprir as cláusulas e condições dos
contratos de concessão de porto organizado ou dos contratos de
arrendamento de instalações portuárias quanto à manutenção e
reposição dos bens e equipamentos reversíveis à União de que
trata o inciso VIII do caput do art. 5o da Lei na qual foi con-
vertida a Medida Provisória no 595, de 6 de dezembro de
2012;
..........................................................................................................

XXII - fiscalizar a execução dos contratos de adesão das
autorizações de instalação portuária de que trata o art. 8o da Lei
na qual foi convertida a Medida Provisória no 595, de 6 de
dezembro de 2012;
.........................................................................................................

XXV - celebrar atos de outorga de concessão para a ex-
ploração da infraestrutura aquaviária, gerindo e fiscalizando os
respectivos contratos e demais instrumentos administrativos;

XXVI - fiscalizar a execução dos contratos de concessão de
porto organizado e de arrendamento de instalação portuária, em
conformidade com o disposto na Lei na qual foi convertida a
Medida Provisória no 595, de 6 de dezembro de 2012;

XXVII - (revogado).

§ 1o .........................................................................................
.........................................................................................................

II - participar de foros internacionais, sob a coordenação do
Poder Executivo; e
..........................................................................................................

§ 3o (Revogado).

§ 4o (Revogado)." (NR)

"Art. 33. Ressalvado o disposto em legislação específica, os
atos de outorga de autorização, concessão ou permissão editados
e celebrados pela ANTT e pela Antaq obedecerão ao disposto na
Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, nas Subseções II, III,
IV e V desta Seção e nas regulamentações complementares edi-
tadas pelas Agências." (NR)

"Art. 34-A. .............................................................................
..........................................................................................................

§ 2o O edital de licitação indicará obrigatoriamente, res-
salvado o disposto em legislação específica:

......................................................................................." (NR)

"Art. 35. O contrato de concessão deverá refletir fielmente as
condições do edital e da proposta vencedora e terá como cláu-
sulas essenciais, ressalvado o disposto em legislação específica,
as relativas a:
............................................................................................." (NR)

"Art. 43. A autorização, ressalvado o disposto em legislação
específica, será outorgada segundo as diretrizes estabelecidas nos
arts. 13 e 14 e apresenta as seguintes características:
.............................................................................................." (NR)

"Art. 44. A autorização, ressalvado o disposto em legislação
específica, será disciplinada em regulamento próprio e será ou-
torgada mediante termo que indicará:
............................................................................................." (NR)

"Art. 51-A. Fica atribuída à Antaq a competência de fis-
calização das atividades desenvolvidas pelas administrações de
portos organizados, pelos operadores portuários e pelas arren-
datárias ou autorizatárias de instalações portuárias, observado o
disposto na Lei na qual foi convertida a Medida Provisória no

595, de 6 de dezembro de 2012.

§ 1o Na atribuição citada no caput incluem-se as admi-
nistrações dos portos objeto de convênios de delegação cele-
brados nos termos da Lei no 9.277, de 10 de maio de 1996.

§ 2o A Antaq prestará ao Ministério dos Transportes ou à
Secretaria de Portos da Presidência da República todo apoio
necessário à celebração dos convênios de delegação." (NR)

"Art. 56. ..................................................................................

Parágrafo único. Cabe ao Ministro de Estado dos Transportes
ou ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Portos da
Presidência da República, conforme o caso, instaurar o processo
administrativo disciplinar, competindo ao Presidente da Repú-
blica determinar o afastamento preventivo, quando for o caso, e
proferir o julgamento." (NR)

"Art. 67. As decisões das Diretorias serão tomadas pelo voto
da maioria absoluta de seus membros, cabendo ao Diretor-Geral
o voto de qualidade, e serão registradas em atas.

Parágrafo único. As datas, as pautas e as atas das reuniões de
Diretoria, assim como os documentos que as instruam, deverão
ser objeto de ampla publicidade, inclusive por meio da internet,
na forma do regulamento." (NR)

"Art. 78. A ANTT e a Antaq submeterão ao Ministério dos
Transportes e à Secretaria de Portos da Presidência da República,
respectivamente, suas propostas orçamentárias anuais, nos termos
da legislação em vigor.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 78-A. ............................................................................

§ 1o Na aplicação das sanções referidas no caput, a Antaq
observará o disposto na Lei na qual foi convertida a Medida
Provisória no 595, de 6 de dezembro de 2012.

§ 2o A aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput,
quando se tratar de concessão de porto organizado ou arren-
damento e autorização de instalação portuária, caberá ao poder
concedente, mediante proposta da Antaq." (NR)

"Art. 81. ..................................................................................
.........................................................................................................

III - instalações e vias de transbordo e de interface inter-
modal, exceto as portuárias;

IV - (revogado)." (NR)

"Art. 82. ...................................................................................
.........................................................................................................

§ 2o No exercício das atribuições previstas neste artigo e
relativas a vias navegáveis, o DNIT observará as prerrogativas
específicas da autoridade marítima.
............................................................................................" (NR)

Art. 72. A Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 24-A. À Secretaria de Portos compete assessorar direta
e imediatamente o Presidente da República na formulação de
políticas e diretrizes para o desenvolvimento e o fomento do
setor de portos e instalações portuárias marítimos, fluviais e la-
custres e, especialmente, promover a execução e a avaliação de
medidas, programas e projetos de apoio ao desenvolvimento da
infraestrutura e da superestrutura dos portos e instalações por-
tuárias marítimos, fluviais e lacustres.
.........................................................................................................

§ 2o ........................................................................................
..................................................................................................

III - a elaboração dos planos gerais de outorgas;
..........................................................................................................

V - o desenvolvimento da infraestrutura e da superestrutura
aquaviária dos portos e instalações portuárias sob sua esfera de
atuação, com a finalidade de promover a segurança e a eficiência
do transporte aquaviário de cargas e de passageiros.
............................................................................................." (NR)

"Art. 27. ..................................................................................
.........................................................................................................

XXII - ....................................................................................

a) política nacional de transportes ferroviário, rodoviário e
aquaviário;

b) marinha mercante e vias navegáveis; e

c) participação na coordenação dos transportes aeroviários;
............................................................................................." (NR)

Art. 73. A Lei no 9.719, de 27 de novembro de 1998, passa
a vigorar acrescida do seguinte art. 10-A:

"Art. 10-A. É assegurado, na forma do regulamento, be-
nefício assistencial mensal, de até 1 (um) salário mínimo, aos
trabalhadores portuários avulsos, com mais de 60 (sessenta) anos,
que não cumprirem os requisitos para a aquisição das moda-
lidades de aposentadoria previstas nos arts. 42, 48, 52 e 57 da Lei
no 8.213, de 24 de julho de 1991, e que não possuam meios para
prover a sua subsistência.

Parágrafo único. O benefício de que trata este artigo não
pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no
âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da
assistência médica e da pensão especial de natureza indeniza-
tória."

Art. 74. (VETADO).

Art. 75. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 76. Ficam revogados:

I - a Lei no 8.630, de 25 de fevereiro de 1993;

II - a Lei no 11.610, de 12 de dezembro de 2007;

III - o art. 21 da Lei no 11.314, de 3 de julho de 2006;

IV - o art. 14 da Lei no 11.518, de 5 de setembro de 2007;

V - os seguintes dispositivos da Lei no 10.233, de 5 de junho
de 2001:

a) as alíneas g e h do inciso III do caput do art. 14;

b) as alíneas a e b do inciso III do caput do art. 27;

c) o inciso XXVII do caput do art. 27;

d) os §§ 3o e 4o do art. 27; e

e) o inciso IV do caput do art. 81; e

VI - o art. 11 da Lei no 9.719, de 27 de novembro de 1998.

Brasília, 5 de junho de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.
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